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Apresentação


			Esta obra é resultante de pesquisa de doutorado, e consiste num estudo sobre uma das experiências participativas ainda pouco conhecidas em nível de Brasil. Trata-se dos Conselhos Regionais, instituição participativa que desde 1998, está presente no município de Campo Grande, capital do estado de Mato Grosso do Sul. Embora, o Brasil seja atualmente reconhecido como uma das regiões mais fecundas ao surgimento das inovações democráticas, os Conselhos Regionais são ainda pouco mencionados na maioria dos registros como uma das experiências participativas relevantes ao aprofundamento da democracia. Embora, essa inovação democrática presente em Campo Grande seja restrita ao município e existam outros diversos formatos de participação espalhados pelo país, o desenho e as particularidades desta experiência contribuem para o cenário de aperfeiçoamento da democracia.


			Considerando essas prerrogativas e na tentativa de discutir os Conselhos Regionais de Campo Grande – MS apresentamos de forma detalhada algumas das principais características da instituição no que tange ao seu funcionamento, formas de participação, bem como seus principais atores. Sob este escopo debatemos tendo como enfoque seus atores o contexto do associativismo democrático na transformação e aprofundamento da democracia local. Partindo deste pressuposto retomamos a teoria que trata do associativismo para analisar em maior profundidade as influências e contribuições das associações nos Conselhos Regionais. Diante a este contexto, buscamos combinar dados subjetivos a partir de entrevistas com atores chaves, bem como dados objetivos resultantes das demandas atendidas que tiveram origem nos Conselhos Regionais das diversas regiões as quais se divide o município. 


			A partir desta perspectiva avaliamos se de fato as associações locais contribuem e são efetivas na produção de resultados para a população periférica do município. Transitamos deste modo pela no debate sobre as instituições participativas e sua efetividade e especialmente as perspectivas relacionadas ao associativismo democrático. Em torno deste contexto, esta obra busca contribuir ainda que timidamente com o processo de desvendamento do estado de Mato Grosso do Sul oferecendo um leitura do associativismo democrático e suas peculiaridades, bem como a capacidadedos Conselhos Regionais influenciar o processo de elaboração das políticas públicas regionais.


			O autor 
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Introdução


			Apenas um estado democrático pode criar uma sociedade civil democrática; somente uma sociedade civil democrática pode sustentar um estado democrático.


			(Michael Walzer)


			O crescente interesse de pesquisadores em compreender de modo mais aprofundado como diferentes associações contribuem para o aprofundamento da democracia vem ampliando o debate sobre o associativismo democrático, pelo menos desde o final do século XX(PUTNAM, 1993; WARREN, 2001; FUNG, 2003; EDWARDS, 2004; LAVALLE; HOUTZAGER, CASTELLO, 2006a; LUCHMANN, 2011a). No Brasil, esse debate ganha maior notoriedade entre os anos 1960 e 1990, quando aparece vinculado principalmente à teoria dos movimentos sociais. Dentre as contribuições desse período destacam-se, aquelas que enfatizavam o papel de associações na mobilização, defesa da cidadania e das garantias constitucionais. Mais recentemente, o enfoque sobre o associativismo parece ter se ampliado acompanhando sua própria transformação, o que favoreceu e deu luz a estudos mais generalistas, como aqueles voltados às instituições participativas e setores específicos de governo (CARLOS, 2015; ABERS; SERAFIM; TATAGIBA, 2014). 


			 Entretanto, independente da ampliação dessa agenda de pesquisa, o tema ainda é carente de análises, tanto no que tange à maior compreensão das associações em torno de suas hierarquias internas, capacidade de ação e práticas de organização (LAVALLE; CASTELLO; BICHIR, 2008; LUCHMANN, 2011a) como no âmbito de estudos sistemáticos que afiram de fato seus efeitos e impactos (PUTNAM, 1993; KAUFMAN, 1999; PAXTON, 2002). Diante a essa perspectiva, entendemos que explorar o associativismo em contextos diferenciados, que contribuam e subsidiem o debate especializado, principalmente, em torno das formas e apresentações que o associativismo se projeta na sociedade, seja um ponto importante de pesquisa. 


			 Considerando estas reflexões, esta obra analisa, em linhas gerais, como expressões do associativismo podem se apresentar, influenciar e contribuir em determinadas instituições participativas, visto que que sua presença tem reforçado, sobretudo, a efetividade dos espaços de participação (PIRES, 2014). Além disso, quando as associações ou organizações civis são ativas, fortes e vibrantes, é plausível a expectativa de que elas produzam efeitos positivos em diferentes espaços e cenários, especialmente nos participativos (PUTNAM, 1993; WAMPLER; AVRITZER, 2004). Entretanto, a que se considerar que nem todo tipo de associação produz efeitos democráticos e que diferentes associações podem produzir efeitos específicos em determinada democracia (WARREN, 2004). A imputação de algum tipo de efeito democrático das associações deve levar em conta, nesse sentido, toda a sua diversidade, complexidade e pluralidade, bem como a própria vida social de seus atores.


			 Em face às presentes prerrogativas, o objetivo desta obra é analisar o associativismo comunitário e seus potenciais efeitos democráticos no âmbito dos Conselhos Regionais de Campo Grande -MS. O pano de fundo desta abordagem centra-se basicamente em seus resultados e, sobretudo, na efetividade da instituição quanto aos seus resultados. Os resultados e a efetividade são aqui entendidos como influências e alguns dos possíveis efeitos democráticos das associações. Partindo-se destes pressupostos buscamos responder algumas questões sobre: quem são os principais atores do associativismo comunitário nos Conselhos Regionais? Como eles atuam, percebem e contribuem para os resultados da instituição em torno de sua agenda demandas? Enfim, se os atores do associativismo comunitário participantes dos conselhos regionais apresentam indícios de potencialidade democrática ou capacidade de influenciar os resultados pela democracia. Antes, porém, de adentrar mais a fundo na investigação e buscar responder os questionamentos apontados, cabe, inicialmente, apresentar o que são e como surgem os Conselhos Regionais objetos desta abordagem.


			Breve contextualização dos Conselhos Regionais


			 Conselhos Regionais podem ser definidos como instituições participativas consultivas abertas à comunidade e às entidades interessadas, voltadas à discussão de prioridades de obras e serviços para cada região urbana do município de Campo Grande – MS. Essas instituições são formadas por representantes da comunidade, escolhidos por eleições bianuais nas respectivas regiões, sendo compostos predominantemente por atores do segmento comunitário. Os presentes arranjos constituem uma das inovações democráticas participativas surgidas nos anos 1990, que influenciam as políticas e serviços urbanos. Inseridos pela primeira vez no Plano Diretor do município de Campo Grande em 1995, esses conselhos começaram a operar efetivamente em 1998, a partir do governo do peemedebista André Puccinelli. 


			 Enquanto iniciativa do executivo municipal em parceria com o movimento comunitário, essas instituições inicialmente visavam à participação de atores do associativismo comunitário na resolução dos problemas locais. Ao longo do tempo, tornaram-se uma estrutura significativa de interação entre a comunidade e o governo, no que tange especialmente à discussão e votação de demandas e prioridades a serem atendidas em cada região urbana do município. O raio de atuação desses conselhos é abrangente, prevendo a participação, opinião e a sugestão de seus atores no acompanhamento tanto dos Conselhos Regionais onde são peças chave, como em outros espaços como no Plano Diretor, Plano Plurianual, Lei de Diretrizes Orçamentárias, orçamento anual e nos planos locais. Além disso, os representantes dos Conselhos Regionais também ocupam posição destacada no Conselho Municipal do Desenvolvimento Urbano – CMDU, esfera em que cada um dos sete representantes (presidentes) dos Conselhos Regionais possui assento definitivo.


			 A composição dos Conselhos Regionais envolve atores diferenciados do associativismo ligados em grande medida ao associativismo comunitário, tais como as associações de moradores, centros e associações comunitárias e os clubes de mães. Contudo, destacam-se nesses conselhos diversas entidades, que podem ser classificadas como articuladoras, ou seja, entidades que ganharam maior centralidade ao lado dos movimentos sociais, especialmente em relação à capacidade de agregação de demandas, coordenação e atuação (LAVALLE; CASTELLO; BICHIR, 2004). Juntamente a diversos atores ligados ao associativismo comunitário, também fazem parte dos conselhos atores que representam as entidades locais voltadas à saúde, educação e um amplo quadro de entidades associativas de caráter mais regional, formadas por associações profissionais, esportivas, de comércio, entre outras. Entre as características especificas deste arranjo participativo, vale destacar que neste espaço o Executivo ou seus representantes não possuem assento nos Conselhos Regionais, de modo que todas as atividades inerentes ao seu funcionamento são articuladas pelos próprios atores associativos. Não obstante, a Prefeitura garante seu funcionamento, propiciando as condições e o suporte necessários para que as atividades dos conselhos sejam desenvolvidas. Isso envolve desde a organização do espaço para os encontros, discussões e votações das prioridades, até a disposição de funcionários que gravam e arquivam todas as reuniões realizadas.


			Os aspectos metodológicos da investigação


			A presente investigação seguiu alguns padrões do estudo de caso exploratório, tendo como base a observação, a análise de documentos e a realização de entrevistas com atores específicos (YIN, 2005). Todavia, antes de detalhar esse percurso investigativo, discorreremos minimamente sobre alguns desdobramentos desta pesquisa. O ponto de partida, neste caso, derivou de algumas das nossas inquietações sobre o associativismo, sobretudo, quanto a sua real influência na democracia e influência em ambientes específicos, tal qual nas instituições participativas e sua efetividade. 


			Seguindo nesta direção, identificamos uma instituição participativa com características interessantes de pesquisa, ou seja, que envolvia um número variado de diferentes formas de associativismo comunitário e que, em um primeiro momento, fez-nos lembrar dos notórios orçamentos participativos. Entretanto, essa instituição participativa, ainda pouco conhecida se caracterizaria como uma forma de conselho totalmente diferente dos conselhos mais tradicionais, como já conhecidos conselhos municipais, sendo estes especificamente denominados como Conselhos Regionais de Campo Grande MS. Na prática, esses conselhos atuariam como catalisadores de variadas demandas e com a participação de um público associativo diversificado, que se reconstrói nesses espaços que são de base predominantemente comunitária. Dadas essas características e o próprio refinamento da pesquisa, percebemos, nesses ambientes, uma oportunidade para avaliar a atuação, influência e os efeitos do associativismo nos resultados de efetividade da instituição.


			Em virtude desses aspectos, a partir de uma análise panorâmica dos Conselhos Regionais de Campo Grande, entendemos que a melhor opção metodológica a ser empregada seria a estratégia do estudo de caso, haja vista a inexistência, até então, de estudos focados sobre o associativismo nesse espaço. Assim, por meio desse método de abordagem foi possível examinar documentos escritos, realizar observações in loco e entrevistas com atores-chaves participantes da instituição. Além disso, a abordagem de campo nos permitiu mapear os atores mais relevantes do associativismo participante dos Conselhos Regionais, que foram objeto das entrevistas, tais como associações de moradores, clube de mães, entre outras entidades que estão presente nesta abordagem. Essas entidades foram escolhidas a partir da técnica de bola de neve, em que as primeiras entrevistadas indicam as segundas, terceiras e as demais a serem entrevistadas. Dessa forma, reunimos em um total de 13 entrevistas vozes distintas e opiniões diversificadas, compilando um estudo basicamente qualitativo, que incluiu, entre outros atores do associativismo regional das seis regiões urbanas do município, um dos principais idealizadores dos Conselhos Regionais, o ex-prefeito de Campo Grande, André Puccinelli. 


			Nessa linha de abordagem, captamos, observações e apontamentos subjetivos do associativismo comunitário a partir da percepção de seus atores quanto ao atendimento das suas demandas, bem como objetivamente dados quantitativos oriundos da resposta do governo local às demandas populares, ou seja, aquelas produzidas ou resultantes da instituição. Para este último grupo, dada a amplitude das demandas populares, analisamos as respostas do governo da seguinte forma: primeiramente quantificamos as demandas prioritárias a partir das solicitações apresentadas por todos os conselhos regionais do município entre os anos de 2001 e 2015, classificando-as em cinco grupos: a) Assistência social (implantação de Ceinfs; Cemas; construção de centros comunitários, ampliação de creches, centros de convivência, moradias etc.); b) Esporte e lazer(construção e revitalização de praças, campos de futebol, quadras poliesportivas, quadras de vôlei, pistas de skate etc.); c) Educação (construção de escolas, salas de aula etc.); d) Obras e serviços(transporte, sinalização de ruas, construção de pontes, asfaltamento, linhas de ônibus, instalação e reposição de iluminação pública, redes de água e de esgoto, cascalhamento, drenagem, limpeza de córregos, terminal de ônibus, abrigo de ônibus, reformas, passarelas para pedestres, semáforos etc.); e) Saúde(ambulância, profissionais de saúde, postos de saúde, UBSs, UBSFs, policlínicas odontológicas, serviços de raios-X etc.). 


			 Após quantificar e classificar essas demandas prioritárias adotamos como parâmetro a análise das respostas de acolhimento ou atendimento pelo governo. Dada a inexistência de um instrumento de accountability ou de prestação de contas oficial, analisamos a entrada dessas demandas no orçamento anual do município a partir da publicação das Leis Orçamentárias Anuais (LOAs). Esse critério se mostrou viável à medida que observamos que muitas das demandas sugeridas correspondiam às sugestões estabelecidas pelos Conselhos Regionais ao longo dos anos e apareciam distribuídas no documento. Contudo, percebemos uma melhor organização dessas demandas nos diários oficiais no campo “Demonstrativo da Despesa de Funções e sub-funções e Programas conforme o vínculo de Recursos”. Considerando esse quadro e o mesmo período temporal das demandas prioritárias, realizamos um exame minucioso de identificação, quantificação e classificação aos moldes das prioridades elencadas anteriormente. 


			A partir das duas formas de análise apontadas, buscamos enfatizar as influências ou efeitos democráticos do associativismo, seja de forma perceptiva/subjetiva, a partir das intenções dos atores do associativismo e a partir dos resultados objetivos produzidos pela instituição. Não obstante, essa abordagem é passível de limitações, tais como no âmbito de afirmações categóricas sobre “potencial” ou “potencialidade” democrática, que, vinculado ao associativismo, resume-se tanto a um potencial virtual ou, como a real capacidade de produzir efeitos democráticos e algum tipo de efetividade institucional. Tese que aparece atualmente na teoria de maneira especulativa e captada subjetivamente. Portanto, totalmente passível de entendimentos controversos. No entanto, por outro lado, também trabalhamos com dados empíricos objetivos acerca dos resultados e impactos da instituição em dois campos: o institucional e o de esfera pública. No primeiro situa-se a análise da atuação associativa no que tange aos resultados alcançados, tal como da quantificação das demandas aprovadas e implementada através dos Conselhos Regionais. O segundo contempla dados derivados, entre outras fontes, na análise do contexto hemerográfico, ou seja, do conteúdo de jornais tradicionais e webjornais, bem como na análise da capacidade de inserção da tematização pública de grupos, movimentos e associações (WARREN, 2001; 2004; LUCHMANN, 2014b). 


			Organização da obra


			 Esta obra está organizada em sete capítulos, que podem ser lidos de forma isolada ou complementar, seguindo uma linha de raciocínio voltada aos objetivos desta proposta de investigação. Assim, excetuando-se esta introdução e as considerações finais, os dois primeiros capítulos descrevem um panorama mais geral da teoria que nos guia ao longo desta investigação. O primeiro deles, intitulado “Associativismo democrático: dimensões, atores e perspectivas”, traz à tona o debate sobre os efeitos e a potencialidade democrática do associativismo nas últimas década destacando alguns conceitos em torno do desenvolvimento da teoria no que tange ao associativismo e a democracia. O segundo capítulo, que menciona “O associativismo na teoria brasileira”, apresenta as características, tipologia e algumas abordagens teóricas que ganharam importância no debate nacional. Além disso, retrata os desdobramentos do associativismo no país, bem como um panorama quantitativo das diversas classificações associativas e a sua distribuição. 


			 O terceiro, “Participação e efetividade no contexto das instâncias participativas”, ancora-se em três vertentes analíticas: a participação, as instituições participativas e a questão efetividade. Nesse capítulo buscamos situar o debate participativo contemporâneo, bem como o desenvolvimento das instituições participativas no Brasil, sem deixar de lado o debate sobre efetividade e a inserção do associativismo nesses ambientes nos últimos anos. O quarto capítulo desta obra, intitulado “Os contextos políticos e sociais de Campo Grande”, é voltado para os aspectos políticos e sociais do município de Campo Grande - MS, destacando sua história, o perfil de seu surgimento no estado e condição de capital. Sob essa perspectiva, apresentamos um panorama mais amplo, baseado na estruturação dos partidos e projetos em disputa, apontando para projeção e reflexos da política no desenvolvimento do estado, município e, especialmente, na própria consolidação dos Conselhos Regionais. 


			 Já nosso quinto capítulo, denominado “O associativismo no ambiente dos Conselhos Regionais”, traz respostas a alguns dos nossos questionamentos iniciais, à medida que caracterizamos os Conselhos Regionais e alguns dos principais atores contemplados na pesquisa. Sob esse viés, descrevemos a estrutura dos conselhos, seu ciclo de funcionamento, composição e regimento interno, entre outros aspectos centrais. Trazemos, ainda, algumas de nossas percepções analíticas decorrentes das observações realizadas ao longo da pesquisa. Por fim, identificamos quais são seus principais atores, características, objetivos e como eles surgem e atuam nos conselhos e no município de Campo Grande. 


			 O sexto capítulo, intitulado “Participação, desenvolvimento e planejamento urbano em Campo Grande”, destaca a existência de outras experiências participativas de Campo Grande, como é o caso dos conselhos gestores de políticas públicas e o Conselho Municipal de Desenvolvimento Urbano (CMDU). Além disso, destacamos a estrutura do Instituto de Planejamento Urbano (Planurb) que, de certo modo, interliga os espaços participativos como o CMDU, os Conselhos Regionais e o Plano Diretor no âmbito das políticas de desenvolvimento urbano do município. 


			 Finalizando nosso percurso investigativo em nosso sétimo e último capítulo, “O associativismo comunitário e seu potencial democrático no âmbito dos Conselhos Regionais: evidências e percepções”, retomamos algumas questões dos capítulos anteriores, conectando-os a fim de responder nossas indagações centrais, assinalando alguns de nossos principais resultados em torno do potencial democrático do associativismo local e sua capacidade de produzir ou influenciar os resultados dos Conselhos Regionais, sobretudo, no que tange a sua efetividade. O movimento proposto é fruto da análise que testa a teoria mais receptiva ao associativismo no contexto ao aprofundamento da democracia. Após este amplo debate concluímos nossa exposição, apresentando alguns dos desfechos de nossa investigação a partir da explanação de nossas considerações finais. 


			





Capítulo 1


			Associativismo democrático: possibilidades e limites


			O debate sobre as contribuições do associativismo na democracia se reascendeu no século XX, a partir da maior preocupação dos teóricos democráticos que passam a indagar de maneira mais aprofundada como e em que medida tais contribuições impactariam de fato nas sociedades democráticas. Todavia, entendendo que haveria limites para os efeitos democráticos das associações, abordamos neste capítulo alguns aspectos em torno da caracterização do associativismo, das suas relações, desenvolvimento e seus possíveis efeitos na sociedade contemporânea. Seguindo esse percurso cabe, inicialmente, caracterizar o conceito de associativismo, que transita na teoria democrática em meio a um amplo leque de denominações que perpassam aos diferentes e diversificados formatos de organizações, e implicam em um amplo esforço de tipificação e delimitação.


			Em face da amplitude de caracterizações torna-se imprescindível nominar um entendimento norteador de associativismo, visto que esse é um dos conceitos-chaves desta investigação. Semanticamente, o conceito de “associativismo” pode ser definido como “convivência em grupo”1 ou ser caracterizado “como um movimento organizado ou prática de associação de grupos sociais, notadamente de grupos laborais ou setoriais”.2 Não obstante, entre as diversas definições teóricas, Fung (2003) enfatiza o termo como núcleo fundamental ou parte da sociedade civil, em que os indivíduos deliberam entre si, formam opiniões públicas e críticas acerca de agentes públicos, bem como realizam ações demonstrando, sobretudo, sua capacidade de relacionamento com o estado.


			Na prática, o conceito pode ser tipificado, como aponta Azevedo (2011), a partir de três modos, ou seja, como: restrito ou societal, reivindicativo e o social ou clássico. Segundo o autor, a forma restrita ou societal tem como característica principal a não necessidade de contato com o poder público para se atingir seus objetivos e ações societárias. Já o associativismo reivindicativo, como o nome sugere, tem como fundamento a reivindicação, sendo formado, principalmente, por organizações que demandam bens materiais e reivindicam bens coletivos e públicos. Essas organizações desenvolvem uma relação mais direta com as carências sociais, identificando a debilidade do poder público em atendê-las. Enfim, o associativismo social ou clássico, envolveria as associações que são ligadas por valores predominantemente não materiais, lutando com objetivos explícitos de mudar ou de conservar determinada dimensão social. Tais características são apenas algumas das concepções disponíveis que permitem melhor clarear o conceito. 


			Todavia, o tratamento mais formal ou oficial do conceito está ligado, de acordo com Ganança (2006), à sua classificação como categoria jurídica, tal como a adotada pelo Cadastro Central de Empresas (Cempre). Nesse cadastro, as associações são definidas pelo Código Civil e Lei de Registros Públicos, sendo consideradas pessoas jurídicas, institucionalizadas e registradas em cartório, sem finalidade econômica ou lucrativa. Outras entidades que podem ser classificadas dentro dessa nomenclatura são as Fundações Entidades sem Fins Lucrativos (Fasfil) e Organizações de Sociedade Civil de interesse Público (Oscips), que também adotam os mesmos princípios de formalização.3Essa dimensão mais formalista do associativismo acaba, de certo modo, não caracterizando em números toda a diversidade de organizações existentes por inúmeros motivos.4


			 Em todo caso, observa-se, de modo geral, a existência de um amplo rol de terminologias e tipificações do conceito que vai desde termos mais informais como formais, agregando, principalmente, a concepção de sociedade civil. Esse conceito, dada a alta carga normativa, vem sendo substituído em grande medida por uma categoria mais neutra, caracterizada como organizações da sociedade civil (LAVALLE, 2011). Conforme Wampler (2015), a adoção desse critério torna o termo mais dinâmico, ou seja, um conceito guarda-chuva, que passa a incorporar um conjunto de grupos coletivos, tais como movimentos sociais, organizações comunitárias de base e organizações de “terceiro setor”.


			1.1.1 O associativismo na teoria democrática


			 A atuação e o papel das associações nos contextos democráticos orbitam a teoria política há muito tempo e indícios dessa relação estão presentes na teoria desde a democracia ateniense, que já registrava o papel e a atuação das associações em contextos específicos. Ao longo do período clássico, conforme menciona Edwards (2004), o Estado e a sociedade eram vistos como partes de um todo indistinguível, sendo que cada tipo de associação política governava o conflito social mediante imposição de regras. Os variados papéis desempenhados pelas associações nas sociedades foram, ao longo do tempo, objeto de diversos teóricos, que retrataram as associações à luz da teoria de sociedade civil. Já no século XVII é possível observar o surgimento de uma perspectiva moderna em torno de formas mais pluralísticas de organização social, a partir de autores como Hobbes e Locke (WARREN, 2001). No entanto, o século XIX vai enfatizar, a figura do francês Alexis de Tocqueville, que passa a se destacar como um dos autores mais influentes do associativismo democrático, à medida que difunde as potencialidades do associativismo na democracia ao analisar os relacionamentos e os efeitos das associações dentro do contexto da democracia americana.


			 O grande fascínio do autor em relação a esse país no século XIX se relacionou ao fato, segundo ele, de que os EUA era o país que mais tirou vantagens das associações. Consequentemente, também seriam as associações desse país as protagonistas do seu desenvolvimento democrático, à medida que conciliariam os interesses comuns de diversos de seus indivíduos. A composição dessas associações na sociedade norte-americana foi um dos pontos analisados por Tocqueville, que demonstrou que elas se caracterizariam basicamente pela adesão pública que certo número de indivíduos daria às doutrinas e ao compromisso de concorrer para que elas viessem a prevalecer na prática (TOCQUEVILLE, 2005). 


			 O direito e a liberdade de associação seriam, sob esse viés, uma das principais prerrogativas de sucesso do sistema democrático americano, fazendo do país, conforme destaca o autor, um estado à frente de seu tempo. Para Warren (2001), Tocqueville foi um dos primeiros autores a mostrar em detalhes como governo constitucional liberal-democrático dependeria dos costumes sociais, cultura política e hábitos de ação coletiva que são cultivados por relações horizontais das associações. Além disso, segundo Warren, o autor também propagaria o moderno conceito de associação a partir da sociologia, creditando às associações secundárias a possibilidade de elas integrarem, socializarem e produzirem conexões que poderiam repor a hierarquia de organizações corporativistas em torno de suas relações horizontais. As associações a que se refere Tocqueville são classificadas como associações secundárias que, diferentemente das primárias (compostas por amigos e membros de famílias), possibilitariam benefícios mais amplos de ação coletiva, cultivando, inclusive, maior sensibilidade ética e um adequado autoentendimento. Tais fatores propiciariam aos indivíduos, além da apreciação da extensão de sua interdependência, a consolidação de novas formas de integração social.


			 Conforme destaca Edwards (2004), a tradição neotocqueviliana é considerada uma das principais escolas da vida associativa, sendo a sociedade civil uma parte da sociedade distinta do Estado e do mercado. Essa escola também consistiria do entendimento da sociedade civil como um tipo de sociedade regrada por normas e valores positivos e de sucesso no cumprimento de suas metas. Tais concepções e entendimentos fariam o associativismo na teoria democrática estar relacionado, em diferentes abordagens, às suas relações com o estado e/ou mercado.


			1.1.2 Aspectos e retrospectos do associativismo contemporâneo


			 O debate sobre o associativismo na contemporaneidade tem como uma das suas principais referências, como já mencionamos, as contribuições de Tocqueville sobre o associativismo americano. Esse associativismo de vertente tocquevilleana influenciou diversos seguidores classificados, sobretudo, como neotocquevillianos e comunitaristas, entre os quais se destacam Gaston, Putnam e Walzer, entre outros (EDWARDS, 2004). Tais autores e outros diversos teóricos analisariam as contribuições de Tocqueville de modo aprofundado pelo menos desde a metade do século XX até os anos recentes, tendo diferentes motivações. Gaston (2000) destacou quatro destas motivações como sendo: 1) os eventos relacionados à formação do bloco soviético de nações da Europa Central, especialmente quando sindicatos, intelectuais e igrejas, entre outros atores, tornam-se fonte de resistência a governos opressores; 2) a emergência de organizações não governamentais, que passaram a ampliar as vozes no âmbito de direitos e interesses coletivos; 3) a existência de uma ação coletiva da sociedade civil não privatizada e com postura crítica aos excessos do estado e do mercado; e 4) as respostas que a sociedade civil passa a empreender diante dos avanços do mundo industrializado, especialmente nos EUA. Essas facetas podem ser complementadas com acontecimentos mais recentes a partir da contribuição Locks (2017) que, indiretamente, reforçou essas prerrogativas ao mencionar que a maior relevância e atenção dirigida ao associativismo derivam principalmente: a) da terceira onda de redemocratização; b) da multiplicação das associações; c) do declínio do marxismo e d) da solidificação do sistema econômico e político neoliberal. 


			 Ambos os conjuntos de fatores colaboram com novas leituras sobre o associativismo, especialmente entre o final século XX e início do XXI, quando a sociedade civil passa a ganhar preponderância no debate internacional (EDWARDS, 2004). Entretanto, independente da periodização histórica, uma das principais vitrines das mudanças e propagação do associativismo contemporâneo continuou sendo a história e os acontecimentos da sociedade norte-americana. A esse respeito, voltando algumas décadas, podemos apontar para as contribuições de Schlesinger (1944), que enfatizou, a respeito do história do associativismo norte-americano, que a guerra civil foi o principal divisor de águas da vida cívica americana ao servir para fortalecer a união e enfatizar que os americanos formavam uma só pessoa ou grupo e não dois. 


			 A guerra também simbolizou o grande boom associativo dos EUA, com a proliferação de diferentes tipos de organizações, em especial, os relacionados ao associativismo voluntário que conforme destacou Schlesinger (1944), se relacionaria principalmente as organizações e atividades de lazer derivadas da criação das fraternidades. É sob esse contexto que, entre 1865 e 1890, foram criadas centenas de entidades de fraternidade nos EUA, o que fez com que o período ficasse conhecido como “idade de ouro da fraternidade” (SCHLESINGER, 1944).


			 Acompanhando em partes esse raciocínio, Skocpol (2003), em uma contribuição mais recente, reafirma que a guerra foi, de fato, um fator de agregação e de estímulo a grupos associativos, o que fez disparar o número de associações, especialmente entre a metade do século XVIII e meados do século XIX. À parte do governo nacional, o voluntarismo cívico americano também floresceu, expandindo velhas associações e, ao mesmo tempo, fomentando novas federações de voluntários. Independentemente, no entanto, dos fatores que influenciaram o desenvolvimento do associativismo americano, Warren (2001) acrescenta que os meios de ação coletiva nos EUA eram mais proeminentes do que em outras democracias liberais desenvolvidas. Todavia, o autor adverte que, embora as associações sejam um dos atores amplamente conhecidos e explorados nesse país, elas não seriam mais importantes do que aquelas presentes em outras democracias liberais espalhadas pelo mundo, pois ainda que a sociedade americana apresentasse um associativismo democrático de sucesso no passado, muitas mudanças ocorreram. 


			 A esse respeito, Putnam (1995) salienta, no âmbito das mudanças ocorridas no associativismo norte-americano, que nos anos 1830, que os americanos eram mais propensos à associação cívica. Segundo o autor, o período de expansão das associações nos EUA ocorreu mais enfaticamente entre os anos de 1870 e 1910, quando diversos tipos de associações, em especial associações nacionais e federações, vão se espalhar por todo país. No entanto, para o autor, há um declínio nos números de associações a partir de meados do século XX, quando os americanos se tornam mais desconectados, embora haja um crescimento de formas associativas distintas, tais como de organizações terciárias, filantrópicas e grupos de apoio. 


			 Os novos formatos surgidos em solo americano foram considerados por Putnam (1995) uma espécie de “contratendência”, que deveria ser mais bem avaliada, tendo em vista uma possível erosão das organizações cívicas convencionais. Nesse sentido, alguns reflexos do avanço de novos tipos de organização seriam motivos de preocupação, pois representariam a diminuição das formas “primárias” de associação, das relações e, consequentemente, do maior engajamento cívico e capital social (PUTNAM, 1995).


			 Na contramão desse entendimento, a leitura da sociedade norte-americana realizada por Skocpol (2003) foi mais combativa às preocupações decorrentes das mudanças do associativismo americano. Em um primeiro momento, a autora também observa diversas mudanças no associativismo americano, tais como a do maior domínio e gerenciamento profissional de grupos de defesa, de voluntários e, especialmente, de instituições sem fins lucrativos. Além disso, também haveria grandes diferenças na comparação do associativismo dos séculos XIX e XXI5 – com a suposta existência de um associativismo democrático mais diminuído, menos participativo e, ao mesmo tempo, mais oligárquico e predominantemente gerenciado pelo mundo civil. Apesar deste cenário a autora enxerga todas essas mudanças a partir de sua perspectiva, pois para ela , a grande reorganização e a filiação das federações profissionais de gerenciamento dos grupos não deveriam trazer qualquer preocupação, haja vista que poucos analistas teriam a convicção de que essa reorganização da vida cívica americana, pelo menos desde os anos 1960, teria sido para melhor.


			 Em virtude desse cenário, apontamentos contrários à visão positiva da transformação do associativismo norte-americano seriam vistos como equívocos que resultariam, sobretudo, no esquecimento do papel ativo do governo e da mobilização democrática, fatores esses que seriam vitais para criação e sustentação de uma sociedade civil vibrante. Desse modo, segundo a autora, as mudanças na sociedade americana não foram negativas, mas significativas, pois a democracia americana, dentro de uma perspectiva otimista, tem sido ampliada por movimentos sociais e grupos de defesa de direitos que lutam por direitos sociais e novos acordos de interesse público. 


			 Assim, embora os Estados Unidos não sejam mais considerados uma nação de união como foram nos séculos passados, o país se reorganiza civicamente, buscando cruzaras fronteiras do debate associativo e da inclusão social (SKOCPOL, 2003). Além disso, os americanos estariam reinventando a comunidade, não somente por unir pequenos grupos mais flexíveis, mas também por engajar seu tempo no voluntariado especializado, defendendo valores importantes no cenário nacional.


			1.1.3 Associativismo, capital social e democracia associativa


			 As mudanças do associativismo em um país que foi espelho do associativismo democrático nos trazem novos elementos para pensarmos algumas dimensões que são inerentes ao associativismo, como a noção de capital social e de uma democracia associativa. Este último conceito, como enfatizou Robteutscher (2003), pode abranger cinco funções básicas: mediação de interesse, capacidade de legitimidade política, auxílio à implementação da tomada de decisão, ativação das escolas da democracia e integração social. Entretanto, para que tais funções sejam cumpridas, é necessário que as associações demonstrem o exercício de certas funções democráticas, no sentido a repor formas de poder hierárquico e promover governos baseados, sobretudo, no consentimento da sociedade. 


			 Dentro desse contexto, as associações desempenhariam, ainda, funções públicas diversas, buscando provisões de serviços públicos essenciais, como nos campos da saúde, educação e de bem-estar social (HIRST, 2002). As diversas contribuições das associações seriam, no entanto, voltadas especialmente ao aprofundamento e ampliação da democracia contemporânea, caracterizando-se como base da democracia associativa, que se remete diretamente a uma vida associativa mais robusta, vibrante, articulada e funcional (WARREN, 2001; HIRST, 2002). A robustez das associações estaria centralmente relacionada à noção de capital social, conceito que, segundo Herreros (2003), é adotado desde os anos 1970 para se referir a um conjunto de recursos inerentes às relações de famílias e de organizações sociais comunitárias.


			 O capital social seria visualizado de modo mais objetivo a partir da facilitação e segurança oferecidas pelas estruturas sociais às ações individuais de seus atores, ou mesmo pela sua contribuição à cidadania, confiança interpessoal e promoção do accountability. Esses fatores, que realçam o conceito, fazem com que ele, de acordo com Baquero (2001), ganhe maior evidência na teoria contemporânea.6Segundo Putnam (1993), a notoriedade do termo também deriva das suas características nas organizações sociais em torno da formação de redes, normas e laços de confiança. Em sentido estrito, a noção de capital social é também entendida como um meio de facilitar ações coordenadas de cooperação, gerando benefícios mútuos e reforçando investimentos de capital humano, físico e econômico, ao favorecer, inclusive, o maior desenvolvimento e a efetividade dos governos locais. 


			 Para Rochon e Stolle (1998), nas sociedades associativas, o componente central do capital social se manifesta quando as sociedades de associações voluntárias criam interações entres seus membros e quando se aumentam as possibilidades de que a confiança entre seus membros possam ser desenvolvidas. Todavia, enquanto essência do associativismo, o capital social também influencia os efeitos democráticos das associações, constituindo-se num ingrediente da promoção da ação coletiva e das boas políticas, inclusive com funções efetivas nas economias modernas (EDWARDS, 2004). Sua visualização e compreensão podem ser caracterizadas a partir de três tipos de associações, tais como nas associações primárias, que são constituídas basicamente por amigos ou membros da família, sendo, de certo modo, fechadas às outras conexões; nas secundárias ou intermediárias, que, ao contrário das primárias, envolvem grupos cívicos, clubes de esportes, associações religiosas, entre outros grupos que apresentam maior potencial democrático e, consequentemente, maior estoque de capital social; e nas terciárias, caracterizadas por grupos de interesses e organizações profissionais (WARREN, 2001). 


			 As associações e seus valores decorrentes dos estoques de capital social são aspectos significativos de uma democracia e tiveram importância central, como apontou Baquero (2001), especialmente no âmbito da América Latina, tendo em vista que operam coletivamente e de forma horizontalizada. Entretanto, segundo o autor, ainda haveria necessidade da superação de obstáculos culturais e estruturais para uma aplicação mais efetiva do conceito de capital social e sua melhor interação com o Estado e sociedade a partir da maior transparência fundamentada nas relações de confiança e lealdade. 


			1.1.4 O potencial democrático do associativismo: projeções e limitações


			 O percurso analítico seguido até aqui menciona as diferentes características do associativismo, mas ainda resta abordar algumas das concepções centrais deste estudo, ou seja, a ideia de potencial democrático que vem constantemente sendo relacionada às associações. Segundo Edwards (2004), o papel social, econômico e político do associativismo nos anos 1970 e 1980 criou grandes expectativas quanto ao seu potencial, principalmente na organização de serviços sociais em comunidades e no governo local. Tal característica reforçaria, na prática, a crença sobre a capacidade das associações de solucionarem diversos problemas da sociedade. Esse otimismo em relação à virtuosidade e aos efeitos democráticos do associativismo podem ser considerados reflexos das contribuições do francês Alexis de Tocqueville, em especial, de sua obra mais conhecida intitulada Democracia na América. As premissas tocquevilianas ganhariam com o tempo novos contornos, que se inseriram no debate contemporâneo, sobretudo, vinculadas às correntes pluralista, culturalista, deliberativista e neoinstitucionalista (LOCKS, 2017).


			 É decorrente desse percurso que se reforça, em grande medida, as expectativas sobre as contribuições do associativismo nas democracias contemporâneas. Contudo, embora o otimismo depositado no associativismo seja predominante na maior parte da teoria democrática, alguns trabalhos já assinalaram que nem todas as associações produzem, de fato, efeitos democráticos. A obra de Warren (2001), intitulada Democracy and association, transita justamente nessa direção ao avaliar o potencial democrático e específico das associações a partir de suas particularidades. Essa linha analítica ganhou outros adeptos, que reforçaram as prerrogativas de Warren ao enfatizar que as associações podem ter atuações e contribuições diferenciadas nas democracias (FUNG, 2003; EDWARDS, 2004; LUCHMANN, 2011b; 2012; 2014a). 


			 O reconhecimento dessas premissas, inerentes às associações, ajudam a evitar reducionismos decorrentes de generalizações sobre os reais efeitos democráticos das associações, pois, ainda que o associativismo seja visto, na maioria das vezes, como benéfico, nem todas as associações são consideradas boas para a democracia (ROCHON; STOLLE, 1998; PAXTON, 2002; LUCHMANN, 2011b). Entidades como clubes religiosos radicais, grupos racistas, nacionalistas, de ódio, entre outros, são, nesse contexto, vistos como associações sem caráter democrático e com valores contrários aos princípios da democracia (FUNG, 2003; LUCHMANN, 2014a). 


			 Entretanto, contrariando parte desse discurso, Warren (2001) considera que, em alguns casos, mesmo as associações não benéficas para democracia podem produzir, ainda que de maneira sutil, algum tipo de efeito democrático, tal como a capacidade de reunião ou mesmo de associação, embora seus fins não sejam democráticos. Apontamentos dessa natureza servem, sobretudo, para depurar inconsistências e imprimir maior cautela às avaliações sobre o associativismo, reforçando a necessidade de separar o que é efeito, produto ou resultado específico de cada tipo de associação. Além disso, é possível mencionar que estudos produzidos acerca do tema são até então ainda insuficientes para revelar de modo sistemático como as associações afetam e contribuem para as democracias (PUTNAM, 1993; PAXTON, 2002; LUCHMANN, 2012). 


			 Em todo caso, a diversidade associativa revela que as associações como um todo são atores plurais com características, objetivos e atuações distintas entre e o norte e o sul do país. Contudo, diante as particularidades, contrastes e perspectivas o tratamento do tema associativismo revela ainda o enorme desafio de se lidar com um complexo conjunto de associações, atores e demandas, com objetivos e metas e diferenciadas. No entanto, é possível verificar enormes avanços nessa linha de pesquisa nos últimos anos. Na ciência política, por exemplo, as contribuições voltadas ao associativismo têm avançado em diferentes vertentes contemplando o pluralismo, o deliberativismo, o culturalismo e o neoinstitucionalismo. Em outras áreas, o tema também aparece relacionado à teoria da ação coletiva, sociedade civil e, outros campos de abordagem. 


			 As diversas perspectivas de análise do associativismo enfatizam, sobretudo, um amplo leque de funções, papéis e contribuições das associações, o que permite visualizar seus diferentes efeitos e usos na sociedade. Assim, na tentativa de demarcar alguns subsídios relacionados ao seu potencial ou resultados, autores de diversas tradições teóricas têm investigado, ao longo das últimas décadas, como as associações afetam ou podem afetar as democracias contemporâneas. Ganham projeção nesse debate as abordagens que apontaram de algum modo para a positividade do associativismo na democracia, seja a partir de elaborações teóricas (WARREN, 2001; FUNG, 2003; EDWARDS, 2004; LUCHMANN, 2011b), ou de abordagens mais empíricas (PUTNAM, 1993; KAUFMANN, 1999; AVRITZER, 2000; PAXTON, 2002). 


			 Em relação a essas últimas, vale destacar as contribuições de alguns autores, tal qual, inicialmente, apontamos Putnam (1993). Este autor aprofundou algumas ideias de Tocqueville sobre o associativismo, utilizando como pano de fundo as instituições democráticas italianas. Em sua famosa obra Comunidade e democracia: a experiência da Itália moderna, o autor chama atenção para um conjunto de tradições e valores cívicos que estavam presentes na democracia italiana, retomando alguns princípios da teoria de Tocqueville relacionados às características e atuação das associações cívicas locais. Além disso, o autor realiza um exame sistemático das instituições e associações italianas, sugerindo que as contribuições advindas das associações favoreceriam a maior efetividade e estabilidade de governos democráticos, tanto ao atuarem internamente – ao imprimirem a seus membros hábitos de cooperação, solidariedade e de espírito público –, como externamente, ao intensificarem as redes de associações secundárias, as articulações e a agregação de interesses. Porém, ao comparar as regiões italianas, Putnam enfatiza que as redes associativas mais densas, cívicas e com maior relacionamento e engajamento comunitário se destacavam em relação às demais, apresentando efeitos democráticos mais sensíveis e estabelecendo um padrão mais igualitário. Aspecto que se refletiria no maior desenvolvimento e desempenho das instituições italianas. 


			 Em outra abordagem Kaufmann (1999), salienta em síntese, ao abordar o relacionamento entre as associações e gasto público dos governos nos EUA, que essa relação seria um dos fatores positivos das associações. Nesse caso, segundo o autor, as organizações e grupos cívicos gerariam maior número de serviços para as comunidades, ampliando, inclusive, sua participação política local. Outro trabalho que menciona a positividade do associativismo é o de Avritzer (2000), que buscou compreender as mudanças da relação entre estado e sociedade no âmbito da democracia além da sociedade política, preocupando-se com as mudanças relativas às atitudes e práticas dos atores sociais vinculados ao que mencionou como “novo associativismo civil”. É a partir desse contexto que o autor introduz a variável societal no debate sobre consolidação democrática e da democracia delegativa, buscando compreender os hábitos, práticas associativas e valores, afirmando desta forma os aspectos positivos do associativismo a partir da aplicação de surveys a um amplo conjunto de atores associativos de duas grandes capitais brasileiras: São Paulo e Belo Horizonte.


			 Ainda dentro desta linha podemos incluir a abordagem empírica de Paxton (2002), que se desenvolveu, sobretudo, em torno da análise das inter-relações entre o capital social e a democracia a partir do associativismo. A autora concluiu em seu trabalho, a partir do presente recorte, que as associações mais conectadas às comunidades teriam os melhores resultados se comparadas às associações mais isoladas socialmente. Nesse sentido, as ideias de Paxton se aproximam dos resultados do associativismo suscitados inicialmente por Putnam no contexto italiano. 


			 Em torno de um viés mais teórico, porém, não menos relevante, Warren (2001) problematizou os potenciais efeitos democráticos das associações, analisando como eles poderiam ser generalizados se as distinções corretas fossem feitas. No entanto, os efeitos analisados por Warren (2001) não seriam entendidos como finais, apelativos ou de natureza empírica, mas elaborações teóricas que trazem melhor reflexão sobre o que é possível esperar das associações a partir das suas posições estruturais ou finalidades. O autor parte de um conjunto de questionamentos que buscaram responder, sobretudo, quais seriam as expectativas depositadas nas associações no ambiente de democracia e, por que, em linhas gerais, esperamos que as associações possam exercer algum tipo de papel ou função democrática. 


			 Na expectativa de responder esses questionamentos, o autor sugere que as associações podem produzir efeito democrático a partir de três campos distintos, ou seja: a) na formação, aprofundamento e suporte da cidadania democrática inserida no modo como as associações afetam o desenvolvimento dos indivíduos; b) na constituição de uma opinião e julgamento público, principalmente para prover uma infraestrutura social de esfera pública e de desenvolvimento de agendas ao testar ideias, incorporar deliberações e promover maior abertura para voz; c) quando são propiciadas condições locais e institucionais de suporte à autonomia política, bem como na transformação e aperfeiçoamento dos julgamentos autônomos dentro das decisões coletivas. Esses três campos partem de uma perspectiva normativa que se ancora em pressupostos básicos, segundo os quais uma boa democracia é vista como reflexo da melhora nas regras de autocontrole individuais e coletivas. No entanto, ao operar da mesma forma que um sistema político, ela passa a ser mais democrática quando se torna mais igualitária.


			 É à luz desse cenário que se espera que as instituições aumentem a autonomia individual e assegurem que os indivíduos possam, sobretudo, influenciar nas decisões de sentenças coletivas com maior igualdade. Em meio a esse cenário que releva condições e expectativas de âmbito democrático, Warren (2001), influenciado por outros trabalhos, analisa alguns cenários e, posteriormente, estabelece um conjunto de efeitos democráticos que podem ser imputados às associações. Eles são organizados a partir de quatro grupos de efeitos que são sintetizados na Tabela 1:


			Tabela 1. Efeitos democráticos das associações
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							- eficácia;


							- informação;


							- habilidade política;


							- virtude cívica;
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							Efeitos da esfera pública


						

							

							- comunicação e deliberação pública;


							- representação de diferenças;


							- representação comum;
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